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a seguinte rei: 

Artigo 12 -

Artigo 22 -

§ 12 -

fiunicipal 

LEI� 3.026, DE 28 DE ABRIL DE 1.992. 

(Projeto de lei no 46/92, de 

.,4ssis 

' autoria do Vereador ü.tlz Antonio Ranalh:> zanoti.) 

Detennina a cassa� dos alvarás de funcio­
i 

nento de estabeleci.llentos que venham a pra-
{ 

ticar discrimina� iQCICIIPltÍ veis <X1ll · o 

princípio da isonani.a. · 

O PREFEl'ID 00 KJNICTPIO DE ASSIS: 

Faço saber que a câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono 

Todos os estabelecim=ntos canerciais que vierem a praticar, no 

exercício de suas atividades, atos de discriminação de qual.­

quer natur�za, e que se qualifiquem caro +ncanpatíveis ccrn a 

Coqstituição Federal, terão seus respectivos alvarás de funcio-
1 

namento cassados. 

A cassação dos alvarás de funcionamento, nos ternos do que se 
1 
i estabelece a presente Lei, será detenninado após prévio proce� 

so; administrativo, onde será assegurado O'amplo direito de def� 

sa ao estabelecim=nto acusado. 
. 1 

i ! ' 

O processo administrativo referido np artigo :anter�or será ins-
1 

taurado por decisão da autoridade administrativa canpetente 

sempre que tanar ciência, por qualquer via idônia, de ato dis-

criminatório ilítico praticado por qualquer estabelecimento que 

esteja a exercer atividades neste Município. 

Não poderá a autoridade se recusar a determinar a abertura do 

processo, sempre que a notícia da discrimina<;ao for apresentada 

por rreio de requerirrento escrito aos órgãos municipais cani;:eten 

tes, sob pena de responsabilidade funcional. 
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GABINETE DO PREFEITO 

§ 29 -

Artigo 5º -

Artigo 6Q -

Artigo 1º -

flunicipal r:Jssis 

LEI N2 3.026/92. • • • • . • . • • . • • • • • • • fls. 02 -

O requerimento a que se refere o i;:arágrafo anterior poderá 

ser apresentado, indistintamente, por qualquer pessoa do povo, 
1 

mesmo que não tenha sido o requerente a pessoa diretamente 
' j 

prejudicada pelo ato discriminatório. /: 

A condenação criminal, nos temos da Lei Federal nº ,1.390, de ' 
03.07.51, detenninará a tonada da medida prevista no artigo 

12 d�sta Lei, independentemente de prévio procepso adlru.nistr.5! ,. 
/' 

tivo. 

As disposi�iSes desta Lei são aplicáveis a hotéis, pensões 
.......... 1 .. 

restaurantes, bares, lanchonetes, confeitarias, e demais esta 

belecimentos similiares em funcionamento, licenciados por 

este Município. 

O Executivo ! regulamentará a presente, em p.r;azo não superior a 

90 (noventa) dias a partrir da publicação. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 1.992. 

Publicado na · istração e Assuntos Ju-

rídicos, em 28 de abril de 1.992. 


